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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS - MEI (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.)

	1. PREÂMBULO:


O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com o disposto no Decreto Municipal nº 4906/2019, Decreto Federal n.° 5.450 de 31 de maio de 2005, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar Federal n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar Federal n.º147/2014 e demais disposições fixadas neste edital e seus anexos.

O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, nomeados pela Portaria nº. 03/2021.

A sessão pública se dará através do Portal de Bolsa de Licitações do Brasil – https://bll.org.br/, na data de 18 de Fevereiro de 2021 às 9h30min.
As propostas comerciais serão recebidas desde a divulgação do Edital no Portal BLL de licitações, até a data e horário da abertura da sessão pública.

O Edital estará disponível a quaisquer interessados no endereço eletrônico da Prefeitura https://www.pien.pr.gov.br/. 

O aviso do EDITAL consta devidamente publicado no jornal oficial dos Municípios, Diário Oficial do Estado do Paraná e no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do estado do Paraná.

	2. OBJETO DO PREGÃO:


2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para aquisição de Merenda Escolar, Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação.
2.2. Especificações e quantidades estimadas constantes no ANEXO I e Termo de Referência.

2.3. Todos os ITENS do presente edital, são destinados exclusivamente às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais em atendimento ao que determina o Art. 48, Inciso I, da Lei Complementar Federal 123/2006, alterada pela Lei Complementar Federal 147/2014, o qual determina que  a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
	3. TIPO DO PREGÃO:


3.1. Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para entrega parcelada, em regime de execução indireta por preço unitário.

	4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:


4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

	Funcional
	Secretaria

	08.001.12.365.0009.2020.3.3.90.30.00.00
	SME

	08.001.12.361.0009.2015.3.3.90.30.00.00
	SME

	08.001.12.361.0009.2017.3.3.90.30.00.00
	SME

	08.001.12.365.0009.2020.3.3.90.32.00.00
	SME

	08.001.12.361.0009.2015.3.3.90.32.00.00
	SME

	08.001.12.361.0009.2017.3.3.90.32.00.00
	SME


	5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:


5.1. Poderão participar desta licitação, nos termos dos incisos I e III do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14, apenas as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.
5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não se enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º; 
5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, a qual deverá conter a assinatura do Contador Responsável pela contabilidade da empresa, com o respectivo número de registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, conforme modelo constante no Anexo V;
5.4. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Piên - PR, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.
	6. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:


6.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado na Secretaria Municipal de Administração - Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro - Paraná, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas. 

6.1.1. O Edital também estará disponível a quaisquer interessados no endereço eletrônico da Prefeitura https://www.pien.pr.gov.br/.

6.2. Qualquer alteração do Edital será divulgada no endereço eletrônico da Prefeitura https://www.pien.pr.gov.br/, no Mural de Licitações. 

	7. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:


7.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.
7.1.1. O pedido de esclarecimento sobre o ato convocatório pode ser formalizado por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura, situado na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro , durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas.

7.1.2. O pedido de esclarecimento sobre o ato convocatório pode ser formalizado pelo email: licitacoes@pien.pr.gov.br
7.1.3. As dúvidas feitas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

7.1.4. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da solicitação por parte do PREGOEIRO, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

	8. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:


8.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.     

8.1.1. A apresentação de impugnação ao ato convocatório deverá ser formalizada por meio de requerimento endereçado ao PREGOEIRO, protocolado junto á Comissão Permanente de Licitação, situado na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas ou por e-mail ou outro dispositivo eletrônico, carta registrada ou através de qualquer meio idôneo.

8.1.1.1. A impugnação apresentada por meio eletrônico deverá ser formalizada através do email licitacoes@pien.pr.gov.br, devendo constar no assunto: “Impugnação ao edital de Pregão Eletrônico 001/2021”.

8.1.1.2. Para efeito de recebimento, a impugnação apresentada através de e-mail, deverá conter todos os documentos referentes à impugnação devidamente anexados e autenticados por meio eletrônico, ou conter assinatura eletrônica do(s) responsável(is).

8.1.2. A decisão sobre o pedido de impugnação será proferida pela autoridade competente no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO.

8.1.3. O acolhimento do pedido de impugnação que implique modificação do ato convocatório do PREGÃO requer republicação pela mesma forma que se deu o texto original e a designação de nova data para a realização do certame.

	9. PROPOSTA DE PREÇOS


9.1. O licitante deverá encaminhar a proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

9.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

9.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

9.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista para cada item - ANEXO I - Orçamento da Administração; 

b) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, a marca/modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

c) Valor unitário e total, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais; 

9.6.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

a) Quando o descritivo cadastrado no BLL não corresponder ao especificado no Edital, o fornecedor deverá considerar apenas o do Edital – ANEXO I.

9.6.2. As propostas acima do preço máximo definido no ANEXO I do Edital poderão ser classificadas para fase de lances.

9.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, materiais, frete e/ou transporte, bem como os encargos trabalhistas e sociais, tributos ou outros valores de natureza direta ou indireta necessários à plena execução do objeto da licitação, não sendo admitidos acréscimos, encargos ou quaisquer outras despesas, garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços/Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental;

9.8. A proponente poderá apresentar proposta para quantos itens quiser, desde que respeitadas às exigências fixadas no subitem anterior, não sendo admitida cotação inferior à quantidade prevista em cada item.
9.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

	10. HABILITAÇÃO :


10.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes:
10.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo (qualificação jurídica) ou Estatuto ou, ainda, Contrato Social em vigor (qualificação jurídica), em se tratando de sociedades comerciais ou Requerimento do Empresário, em se tratando de Microempreendedor Individual, bem como suas alterações em vigor, devidamente registrados (ou outro instrumento equivalente). No caso de sociedades por ações, apresentar também documentos de eleição de seus administradores; para sociedades civis, a inscrição do Ato Constitutivo deverá vir acompanhada de prova de diretoria em exercício. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País apresentar Decreto de Autorização e Contrato ou Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

a.1) A apresentação de todas as alterações contratuais a que se refere o edital poderá ser substituída pelo contrato social consolidado e todas as alterações posteriores.

b) Comprovante de Inscrição Estadual ou Ficha de Atualização Cadastral;

c) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação);

10.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Certificado de Regularidade do FGTS;

b) Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;

c) Prova de Regularidade relativa a Tributos Estaduais;

d) Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais;

e) Prova de Regularidade relativa a Débitos Trabalhistas.

10.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;

10.1.4. Qualificação Técnica

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado, comprovando aptidão para características, quantidades e prazos. 

a.1) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do responsável;

a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei Federal 8.666/93.

10.1.5. Documentação Complementar:

a) Declaração de Não Impedimento, conforme Anexo VII do edital;

b) Declaração de Não Parentesco, conforme Anexo VIII do edital; 
c) Alvará de localização e funcionamento para exercício da atividade pertinente ao objeto do presente Pregão

10.1.6 Documentação Especifica Para os Itens 43, 44, 45, 46 e 47
a) Licença Sanitária Federal ou Estadual ou Municipal;  

b) Comprovante de fiscalização do produto e de regularidade do seu fornecimento nos termos da Lei Federal 1283/1950, podendo ser o documento emitido tanto pelo Ministério da Agricultura (SIF/DIPOA – art. 4°, a, da Lei), Secretaria de Agricultura do Estado respectivo ou Distrito Federal (art. 4°, b, da Lei), Departamento de Agricultura dos Municípios (nos casos do art. 4°, c, da Lei) ou Órgãos de Saúde Pública dos Estados ou Distrito Federal art. (4°, d, da Lei). 

c) Declaração formal, sob as penas da lei, de que, se vencedora, disporá de veículo refrigerado para o transporte dos produtos, devidamente licenciado pelo Órgão de Saúde competente, em conformidade com o Item 4 do Anexo I da Resolução SESA/Paraná 465/2013. 

10.2. Não será aceito solicitação de substituição de documento àquele exigido no presente EDITAL e seus ANEXOS.

10.3. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme os preceitos do art. 42 e 43, § 1º e 2º da Lei Complementar nº. 123/2006, porém, as microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida em edital para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006:

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

      § 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

      § 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.4. Destaca-se que não serão aceitas certidões com prazo de validade vencido.

	11. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS


11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

11.3. O (a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

11.4. Será desclassificada a proposta com valor superior ao preço máximo fixado.

11.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

11.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

	12. SESSÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA


12.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

12.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes no Anexo I deste Edital.
12.1.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

12.1.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

12.1.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

12.1.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
12.2. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 
12.3. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

12.4. Quando houver itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

12.4.1. Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

12.4.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

12.4.3. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

12.5. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

12.6. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto, sendo desclassificadas as propostas que resultarem com o valor acima do máximo do Edital.

12.7. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

12.8. Também, nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.9. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

12.10. Classificada(s) a(s) proposta(s) em 1º lugar para cada Item, o(a) pregoeiro(a) efetuará consulta aos sites do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Portal da Transparência do Governo Federal, para verificar se a(s) detentora(s) da melhor oferta encontra-se suspensa(s) ou impedida(s) de licitar com a Administração, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO e submissão a Processo Administrativo.

12.11. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.11.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes a execução, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu posterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

a) O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

12.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.13. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

	13. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:


13.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar preço manifestamente inexequível;

e) apresentar preço simbólico ou de valor zero.

f) apresentar preço maior que o preço máximo consignado neste Edital.
g) apresentar valor unitário (de um ou mais itens) superior àquele estabelecido no Anexo I, ainda que o valor total da proposta esteja compatível com o mesmo.

h) não apresentar marca dos itens cotados.
	14. DAS AMOSTRAS:


14.1. Para assegurar a qualidade dos produtos entregues, a(s) licitante(s) classificada(s) provisoriamente em primeiro lugar deverão apresentar Amostras dos seguintes itens em que for classificada em primeiro lugar: nº 43,44,45,46,47,78,83 e 85 em até 02 (dois) dias úteis após a sessão em que for apurada sua classificação para análise e avaliação da Comissão Permanente de Avaliação de Amostras.
14.1.1. Todos os itens serão avaliados se as especificações do produto correspondem ao descritivo solicitado em edital. Caso os requisitos solicitados em edital não sejam apresentados, ou seja, considerados insatisfatórios, a amostra será reprovada.

14.2. As amostras deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, situado na Avenida Brasil, n 81, Centro.
14.3. Será comunicado na sessão o dia e horário que será realizada a análise das Amostras. A

14.3.1. O método de análise será a observação e as licitantes poderão estar presentes durante o processo de análise.

14.4. Caso a Amostra seja reprovada pela Comissão, será passado para o segundo colocado o qual terá o mesmo prazo para entrega das Amostras, a partir do envio do comunicado por email ou da própria sessão se presente, e assim sucessivamente até obter amostras aprovadas pela Comissão de Avaliação de Amostras.

14.4.1. As amostras de marcas que já tenham sido reprovadas pela Comissão Permanente de Avaliação de Amostras, neste mesmo procedimento licitatório, serão igualmente reprovadas, sendo desclassificadas as licitantes que apresentaram a mesma marca para o item, convocando-se o próximo licitante, até que se obtenham amostras aprovadas pela Comissão Permanente de Avaliação de Amostras.

14.5. Após a aprovação das Amostras será declarado o vencedor.

14.6. O resultado da análise das Amostras será publicado no órgão Oficial do Município e os laudos de análise das amostras serão disponibilizados no endereço eletrônico do Município na internet. A partir do dia seguinte à última publicidade, as licitantes terão o prazo de 03 (três) dias úteis para o exercício do direito de eventual impugnação (Acórdão 4243/16 0 Pleno TCE/PR).

14.6.1.  As impugnações serão analisadas e respondidas pela Comissão de Avaliação de Amostras, com decisão final do Pregoeiro. Da decisão será dada publicidade da mesma forma prevista no item anterior.
14.7. A convocação dos classificados remanescentes para apresentação das Amostras na forma do item 19.4 poderá ser feita por email com confirmação de recebimento ou por ligação telefônica certificada nos autos, com dia e horário.

	15. RECURSO ADMINISTRATIVO:


15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao(à) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
15.3. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
15.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

15.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	16. ADJUDICAÇÃO:


16.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

16.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

	17. HOMOLOGAÇÃO:


17.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

17.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua(s) proposta(s).

	18. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:


18.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no quadro de editais da Prefeitura Municipal.

	19. DO REGISTRO DE PREÇO E CONTRATAÇÃO:


19.1. O objeto deste PREGÃO será registrado em Ata de Registro de Preços e contratado consoante as regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes classificadas, ao preço do primeiro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório.

19.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pela Secretaria Municipal de Administração – Coordenação de Contratos, sito à Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro –Piên/Pr.

19.4. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento ou publicada no Diário Oficial do Município, considerando-se recebida no 1° dia útil subsequente a publicação.

19.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela autoridade competente. Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços e contratos dela decorrentes deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data de convocação.

19.5. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

19.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-se às sanções previstas no item 28 e subitens.

19.7. A Ata de Registro de Preços e contratos dela decorrentes terão vigência de 12 (doze) meses.

	20. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:


20.1. A entrega deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nos endereços abaixo.
	Secretaria Municipal de Educação
	Avenida Brasil, 81
	Centro

	CMEI Gotinhas do Saber
	Rua Goiânia, 994 
	Avencal

	CMEI Tia Nena
	Rua Diadema, 258 Centro
	Centro

	CMEI Tio Milton
	Avenida Paraná, 105 
	Trigolândia

	CMEI Vida Nova
	Rua Primeiro de agosto, s/n
	Ponte Alta

	Escola Alminda Antônia de Andrade
	Avenida Paraná, 223
	Trigolândia

	Escola de Gramados
	Estrada Principal, s/n 
	Gramados

	Escola Marciano de Carvalho
	Rua Fortaleza, 532
	Centro

	Escola Santa Isabel
	Estrada Principal, s/n 
	Campina dos Crispins


20.2 Apenas itens perecíveis deverão ser entregues nas escolas, conforme cronograma da secretaria em acordo com a empresa vencedora do certame.

20.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota Fiscal (quando enviada para pagamento).
25.4.1. Os produtos deverão ser entregues em embalagens intactas, com prazo de validade mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de vida útil. 

25.4.2. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso. 

20.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, bem como na Ata de Registro de Preços.
20.6. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias, contados da rejeição, ou imediatamente; sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 27, II, “c” do Edital.

20.7. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 27, II, “c” do Edital.
20.8. Não poderá a adjudicatária recusar-se a entregar os itens solicitados na Autorização de Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade.
	21. PAGAMENTO:


21.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

21.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

21.1.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

21.1.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo financeiro da Prefeitura, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, “c”, Lei Federal 8666/1993).

	22. DA DISPENSA DA GARANTIA:


22.1 Não será exigida prestação de garantia, para as aquisições decorrentes deste PREGÃO. 

	23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


23.1. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

II. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o prazo, o Registro de Preços poderá ser considerado cancelado, a critério da Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor registrado, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou complementar a quantidade, a contar do décimo dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos produtos não substituídos/corrigidos ou não complementados, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.

d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou no instrumento convocatório ou ainda, no Registro de Preços, e não abrangida nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na letra “e” e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do estabelecido na Ata de Registro de Preços, que enseje rescisão, multa de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais multas.
III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93.

23.2. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do subitem 28.1., cumuladas com multas, tanto moratórias como sancionatórias.

 I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição, devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Edital e na Ata de Registro de Preços.

23.3. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata ficará sujeita, ainda, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

23.4. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
23.5. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

23.6. O fornecedor terá sua Ata de Registro de Preços cancelada quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.

23.7. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

23.8. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

	24. DISPOSIÇÕES GERAIS:


24.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.

24.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança da Ata de Registro de Preços. 

24.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

24.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

24.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

24.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

24.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.

24.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

24.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS, inclusive quanto a não obrigatoriedade da promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços.

24.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

24.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o limite indicado.

 24.11. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação.

24.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

24.13. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

24.14. Será competente o Foro de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

24.15. Fazem parte do presente instrumento convocatório os seguintes anexos: 
Anexo I – Especificações dos itens e quantidades estimadas e Termo de Referência
Anexo II – Modelo de Procuração 

Anexo III – Modelo de Declaração de que a Proponente Cumpre os Requisitos de Habilitação

Anexo IV – Modelo de Declaração de Restrição Fiscal

Anexo V - Modelo de Declaração de Enquadramento MPE’s

Anexo VI – Modelo de Proposta de Preços

Anexo VII – Modelo de Declaração de Não Impedimento

Anexo VIII – Modelo de Declaração de não parentesco

Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços

                                                                                                     Piên -  PR, 01 de Favereiro de 2021. 
Clarice de Fatima Fragoso
Secretaria Municipal de Educação.
Decreto 07/2021

                                                     PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO I
	     ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UND
	VALOR TOTAL UNITARIO
	VALOR TOTAL MAXIMO

	1
	ABACATE – Fruta de boa qualidade, grau médio de amadurecimento, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	650
	Kg
	R$8,43
	R$5.479,50

	2
	ABACAXI - Fruta de boa qualidade, sem ferimentos, sem partes apodrecidas ou amolecidas, firme. Com peso unitário mínimo de 1,3 Kg.
	700
	Unidade
	R$6,63
	R$4.641,00

	3
	ABOBRINHA VERDE de 1ª qualidade, tamanho médio, uniforme, tenra, cor, uniforme e com brilho, intactas, firmes e bem desenvolvidas, sem ferimentos ou defeitos.
	1200
	Kg
	R$3,93
	R$4.716,00

	4
	ACAFRÃO PÓ - acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistente, hermeticamente fechado.  Embalagem com 20 gramas.
	150
	Pacote
	R$2,17
	R$325,50

	5
	AÇÚCAR DE BAUNILHA - 40 gramas.
	400
	Pote ou pacote
	R$2,90
	R$1.160,00

	6
	AÇÚCAR MASCAVO – Embalagem de 01 Kg.
	300
	Pacote
	R$13,60
	R$4.080,00

	7
	AÇÚCAR REFINADO – Embalagem de 05 Kg.
	700
	Pacote
	R$13,74
	R$9.618,00

	8
	ADOÇANTE À BASE DE STÉVIA – Embalagem (caixa com 50 sachê) - Adoçante dietético em pó. Caixa de 40g com 50 saches de 0,8g cada. Adoçante à base de um edulcorante natural retirado da stévia.
	50
	Caixa
	R$11,12
	R$556,00

	9
	AIPIM de primeira qualidade descascado e congelado
	150
	Kg
	R$6,33
	R$949,50

	10
	ALECRIM DESIDRATADO. Acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistentes, hermeticamente fechado. Embalagem contendo 10 gramas.
	150
	Pacote
	R$2,33
	R$349,50

	11
	ALHO do tipo comum, cabeça inteira, fisiologicamente desenvolvida, com bulbos curados, livre de danos mecânicos e pragas. Pacote de 100 gramas. 
	700
	Pacotes
	R$4,14
	R$2.898,00

	12
	ALHO PORÓ (unidade de 150 a 250g), com folhas longas, suculentas e verdes, com caule branco comestível, não apresentar defeitos como amarelado ou ferimento, livre de insetos, e fungos.
	100
	Maços
	R$6,97
	R$697,00

	13
	ALIMENTO ACHOCOLATADO EM PÓ 1Kg: Rico em vitaminas, contendo no mínimo: vitamina A, C, B1 (tiamina), B2 (riboflavina), niacina (PP) e B6 (piridoxina) B12, ácido fólico, ferro. Acondicionado em pacotes de 1Kg, rendimento médio aproximadamente 60 porções de 200ml.  
	750
	Pacote
	R$13,25
	R$9.937,50

	14
	AMEIXA PRETA, seca, sem caroço, acondicionada em embalagem primária de polietileno de 01 kg de peso líquido, e em embalagem secundária de polietileno ou de papelão (caixa), ambas próprias para alimentos.  Prazo de validade:  Mínimo de 6 meses a partir da data de entrega.
	50
	Pacote
	R$20,16
	R$1.008,00

	15
	AMENDOIM in natura, tipo 1, apresentação sem casca – Pacote 500g.
	150
	Pacote
	R$8,90
	R$1.335,00

	16
	AMIDO DE MILHO – Embalagem de 01 Kg. 
	250
	Pacote ou caixa
	R$7,59
	R$1.897,50

	17
	AROMA ARTIFICIAL DE BAUNILHA Ingredientes: água destilada, Álcool etílico, corante caramelo IV e aromatizante. – Embalagem de 30ml. 
	150
	Frasco
	R$7,53
	R$1.129,50

	18
	ARROZ INTEGRAL tipo 1 – Embalagem 01 Kg.
	200
	Pacote
	R$5,48
	R$1.096,00

	19
	ARROZ PARBOILIZADO tipo 1 longo fino – Embalagem de 05 Kg.
	600
	Pacote
	R$23,22
	R$13.932,00

	20
	AVEIA EM FLOCOS – Embalagem 200 gramas.
	100
	Caixa
	R$4,20
	R$420,00

	21
	AVEIA EM FLOCOS FINOS – Embalagem 200 gramas.
	150
	Caixa
	R$4,07
	R$610,50

	22
	AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM puro sem mistura, com acidez até 0,8%, embalagem escura de 500 ml. Com identificação do produto e prazo de validade ideal para consumo
	100
	Frasco
	R$18,44
	R$1.844,00

	23
	BANANA CATURRA – Fruta de boa qualidade, grau médio de amadurecimento com cascas sãs, sem rupturas, bem formadas, limpas, com coloração própria, livres de danos mecânicos. Com peso unitário entre 120 e 150 gramas.
	4.500
	Kg
	R$3,19
	R$14.355,00

	24
	BATATA INGLESA 1ª qualidade firme, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniforme, sem brotos, rachaduras ou cortes, manchas, ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade, livre da maior parte de terra aderente à casca, boa qualidade.
	500
	Kg
	R$2,67
	R$1.335,00

	25
	BATATA SALSA 1ª qualidade, frescas e com casca inteira e sem ferimentos, brotos ou rachaduras ou cortes, manchas, ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade, livre da maior parte de terra aderente à casca, boa qualidade.
	100 
	Kg
	R$6,72
	R$672,00

	26
	BERINJELA 1ª qualidade, lisa, firme e compacta, isenta de enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
	100
	Kg
	R$4,59
	R$459,00

	27
	BISCOITO DE POLVILHO SEM GLÚTEM: Ingredientes: Pode conter polvilho, fécula de batata, farinha de arroz, ovos, gordura vegetal não hidrogenada, amido de milho modificado, dextrose, sal iodado, levedura, espessante, emulsionante, levedantes, aromatizante natural. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem primária: Sacos de polietileno, atóxico, resistente, pacotes de 100g a 500g. Data de fabricação: Máximo de 30 dias. Data de validade: Mínimo de 06 meses.
	100
	Pacote
	R$7,07
	R$707,00

	28
	BISCOITO DOCE (LEITE) – Embalagem 400 gramas.
	1000
	Pacote
	R$4,29
	R$4.290,00

	29
	BISCOITO DOCE (MARIA OU MAISENA) INTEGRAL – Embalagem 400 gramas.
	800
	Pacote
	R$5,35
	R$4.280,00

	30
	BISCOITO DOCE TIPO MARIA ISENTO DE LACTOSE – sem lactose e sem proteína do leite. Isento de produtos de origem animal. Embalagem de polipropileno, resistente, atóxica, lacrada, contendo 200 gramas, a qual deve conter todos os dizeres obrigatórios. Com validade mínima de 06 meses a contar da data da entrega.
	100
	Pacote
	R$3,99
	R$399,00

	31
	BISCOITO DOCE TIPO MARIA SABOR CHOCOLATE – Embalagens 400 gramas.
	700
	Pacote
	R$5,35
	R$3.745,00

	32
	BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA: Sabor: coco – Embalagem 400 a 500 gramas.
	700
	Pacote
	R$4,53
	R$3.171,00

	33
	BISCOITO MAISENA CHOCOLATE ISENTO DE LACTOSE– sem lactose e sem proteína do leite. Isento de produtos de origem animal. Embalagem de polipropileno, resistente, atóxica, lacrada, contendo 200 gramas, a qual deve conter todos os dizeres obrigatórios.Com validade mínima de 06 meses a contar da data da entrega.
	100
	Pacote
	R$4,48
	R$448,00

	34
	BISCOITO SALGADO CREAM CRACKER INTEGRAL – Embalagem 400 gramas.
	1500
	Pacote
	R$6,15
	R$9.225,00

	35
	BISCOITO SALGADO CREAM CRACKER SEM LACTOSE – sem lactose e sem proteína do leite. Isento de produtos de origem animal. Embalagem de polipropileno, resistente, atóxica, lacrada, contendo 200 gramas, a qual deve conter todos os dizeres obrigatórios. Com validade mínima de 06 meses a contar da data da entrega.
	100
	Pacote
	R$4,39
	R$439,00

	36
	BISCOITO TIPO COOKIES – integral sem glúten, elaborados com soja, arroz e milho. Livres de lactose e de gorduras trans. Especialmente desenvolvidos para as dietas de portadores da doença celíaca, que possuem intolerância ao glúten e intolerantes à lactose e alérgicos à proteína do leite. Embalagem com 150g a qual deve conter todos os dizeres obrigatórios. 
	10
	Pacote
	R$8,34
	R$83,40

	37
	BRÓCOLIS com folhas e talos, fresca, de 1ª qualidade, firme, com coloração e tamanho uniformes, livre de corpos estranhos aderidos, sem danos físicos oriundos do manuseio e transporte em   rama   ou   cabeça   pesando   em   torno   de 0,500kg por unidade
	100
	Unidades
	R$2,99
	R$299,00

	38
	CANELA EM PÓ – Embalagem com 35 gramas.
	100
	Pacote ou pote
	R$2,89
	R$289,00

	39
	CANELA EM RAMA – Embalagem com 10 gramas.
	100
	Pacote
	R$2,81
	R$281,00

	40
	CANJICA BRANCA – Embalagem com 500 gramas.
	350
	Pacote
	R$3,16
	R$1.106,00

	41
	CANJIQUINHA DE MILHO (Quirerinha fina) Embalagem com 1 kg. 
	400
	Pacote
	R$3,11
	R$1.244,00

	42
	CAQUI CAFÉ – Fruta de boa qualidade, com grau de maturação adequado para servir.
	100
	Kg
	R$7,17
	R$717,00

	43
	CARNE BOVINA – TIPO MÚSCULO, cortada em cubos, in natura, congelada, sem gordura, sem pelanca, sem sebo.  Embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei. As entregas deverão obedecer as quantidades previstas em planilhas fornecidas pelo Departamento de Merenda Escolar da Secretaria de Educação. 
	1000
	Kg
	R$21,09
	R$21.090,00

	44
	CARNE BOVINA EM CUBOS (ACÉM): congelada, em cubos, de boa qualidade, com no máximo 10% de gordura, embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei. As entregas deverão obedecer as quantidades previstas em planilhas fornecidas pelo Departamento de Merenda Escolar da Secretaria de Educação. 
	1000
	Kg
	R$22,25
	R$22.250,00

	45
	CARNE BOVINA MOÍDA DE PRIMEIRA, congelada com no máximo 3 à 4% de gordura. Embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei. As entregas deverão obedecer as quantidades previstas em planilhas fornecidas pelo Departamento de Merenda Escolar da Secretaria de Educação. 
	2000
	Kg
	R$35,26
	R$70.520,00

	46
	CARNE DE FRANGO MOÍDA DE PRIMEIRA, congelada com no máximo 3 à 4% de gordura. Embalada em saco plástico transparente, em embalagem de 500 a 1.000 gramas, devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei. As entregas deverão obedecer as quantidades previstas em planilhas fornecidas pelo Departamento de Merenda Escolar da Secretaria de Educação. 
	500
	Kg
	R$15,88
	R$7.940,00

	47
	CARNE SUÍNA EM CUBOS TIPO PERNIL S/ OSSO (CONGELADO).  Corte padrão de 3x3x3 cm, in natura, sem tempero, em embalagem de polietileno vedado com 01 Kg. Na embalagem deve conter as seguintes informações: Identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, lote, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária.
	800
	Kg
	R$17,63
	R$14.104,00

	48
	CEBOLA firme, de 1ª qualidade, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, sem brotos, rachaduras, manchas, bolores ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	500
	Kg
	R$3,76
	R$1.880,00

	49
	CEBOLA ROXA firme, de 1ª qualidade, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, sem brotos, rachaduras, manchas, bolores ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	100
	Kg
	R$4,75
	R$475,00

	50
	CEBOLINHA - Acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistentes, hermeticamente fechado. Embalagem contendo de 5 a 7 gramas.
	180
	Pacote
	R$1,69
	R$304,20

	51
	CENOURA firmes, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem brotos, rachaduras, manchas, ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade, livre da maior parte de terra aderente à casca.
	400
	Kg
	R$3,22
	R$1.288,00

	52
	CEREAL DE MILHO SABOR CHOCOLATE – Em Formato de Bolinhas. Obtido a partir de semolina de milho, com adição de açúcar, cacau em pó, soro do leite, manteiga de cacau e enriquecido com vitaminas e minerais. Pacote Com 1 Kg.
	600
	Pacote
	R$15,87
	R$9.522,00

	53
	CHÁ erva doce/ camomila/ erva cidreira/Capim limão ou hortelã – c/ 10 saquinhos.
	800
	Caixa
	R$3,57
	R$2.856,00

	54
	CHÁ MATE SABOR NATURAL caixa c/ 25 saquinhos.
	400
	Caixa
	R$3,39
	R$1.356,00

	55
	CHÁ MATE SABORES canela, pêssego, limão e laranja. – caixa c/ 25 saquinhos.
	400
	Caixa
	R$3,91
	R$1.564,00

	56
	CHOCOLATE EM PÓ – Composição: Cacau em pó alcalinizado, 100 % cacau, isento de açúcar e aromatizantes. Deve ser isento de GLUTÉN.  O produto deverá poder ser ingerido por intolerantes à lactose e ao glúten e por alérgicos à proteína do leite. Na embalagem deve conter todos os dizeres obrigatórios.  Com validade mínima de 06 meses a contar da data da entrega. Embalagem de 500 gramas. 
	700
	Caixa ou pacote
	R$15,40
	R$10.780,00

	57
	CHUCHU firmes, tamanho médio, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem brotos, rachaduras, manchas, ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	1000
	Kg
	R$2,51
	R$2.510,00

	58
	COCO RALADO sem adição de açúcar – Embalagem com 100 gramas.
	400
	Pacote
	R$4,13
	R$1.652,00

	59
	COMINHO MOÍDO - acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistente, hermeticamente fechado.  Embalagem com 10 gramas.
	50
	Pacote
	R$2,11
	R$105,50

	60
	CONDIMENTO (COLORAU) matéria prima urucum, aspecto físico pó, acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistente, hermeticamente fechado.  Embalagem com 40 gramas.
	200
	Pacote
	R$1,78
	R$356,00

	61
	COOKIES INTEGRAIS DIET - produzidos com ingredientes 100% naturais e integrais, isento de glúten e lactose. Elaborados com soja, arroz e milho, cereais ricos em fibras e nutrientes. Sabores variados. Embalagem com 150g a qual deve conter todos os dizeres obrigatórios.
	50
	Pacote
	R$7,48
	R$374,00

	62
	COUVE-FLOR fresca, de 1ª qualidade, firme, com coloração e tamanho uniformes, livre de corpos estranhos aderidos, sem danos físicos oriundos do manuseio e transporte, pesando   em   torno   de 0,500kg por unidade.
	100
	Unidades
	R$5,18
	R$518,00

	63
	CRAVO DA ÍNDIA – acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistente, hermeticamente fechado.  Embalagem com 10 gramas.
	100
	Pacote
	R$3,06
	R$306,00

	64
	CREME DE RICOTA CREMOSO – Ingredientes: Ricota Fresca (Soro de Leite, Leite Pasteurizado Desnatado, Acidulante Ácido Lático e Conservador Sorbato de Potássio), Creme de Leite, Cloreto de Sódio (Sal), Estabilizantes Goma Guar e Goma Xantana e Acidulante Ácido Cítrico. Embalagem de 250 gramas.
	600
	Potes.
	R$7,61
	R$4.566,00

	65
	DOCE DE FRUTAS. Diversos sabores: uva, banana, abóbora, morango, goiaba; polpa de fruta, ausente de corantes e aromatizantes artificiais; admitindo adição de glicose ou açúcar invertido; isento de sujidades, parasitos e larvas; livre de fermentações e substancias estranhas as suas composições; validade mínima de 10 meses a contar da entrega. Embalagem de 400 gramas.
	500
	 
	R$5,83
	R$2.915,00

	66
	ERVAS FINAS desidratadas – pacote de 10 gramas 
	100
	Pacote
	R$3,62
	R$362,00

	67
	ERVILHA CROCANTE AO VAPOR LATA – Ingredientes: ervilha e água 
	300
	Lata ou sache
	R$2,53
	R$759,00

	68
	ERVILHA EM GRÃO - pacote de 500 gramas.
	70
	Pacote
	R$6,89
	R$482,30

	69
	ESFINAFRE de 1ª qualidade, fresco, com folhas brilhantes, lisas e viçosas, firmes e sem áreas escuras, com coloração e tamanho uniformes e típicos da variedade, sem defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade, em maços de aproximadamente 200g.
	250
	MAÇOS
	R$4,78
	R$1.195,00

	70
	EXTRATO DE TOMATE – Ingredientes: Tomate, Açúcar e Sal nesta ordem.  Fonte de fibras e vitaminas A e E.  Isento de realçador de sabor glutamato monossódico – Embalagem de 850 Gramas. 
	400
	Lata
	R$9,09
	R$3.636,00

	71
	FARELO DE AVEIA – Embalagem de 200 a 250 gramas.
	150
	Caixa ou pacote
	R$4,46
	R$669,00

	72
	FARINHA DE ARROZ - a qual não contem glúten, sendo ideal para celíacos (intolerantes permanentes ao glúten) ou dietas com restrição ao glúten, uma proteína presente no trigo, aveia, malte, centeio e cevada. A doença celíaca provoca danos as vilosidades do intestino delgado e prejudica a absorção dos alimentos. Deve conter em uma porção de 80g, 179 kcal, 39g de carboidratos, 4,1g de proteína, 0,7g de gordura total, 0,5g de gordura saturada e ser isento em gordura trans, fibras e sódio. Não devem estar úmidas, fermentadas ou rançosas; embaladas em pacotes plásticos, transparentes, limpos, não violados. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência e informações nutricionais, número do lote e quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 5 meses a partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. Pacote com 1kg.
	200
	Pacote
	R$7,24
	R$1.448,00

	73
	FARINHA DE AVEIA – Embalagem de 200 gramas.
	100
	Caixa
	R$5,04
	R$504,00

	74
	FARINHA DE FUBA - amarelo medio -  embalagem 01 kg.
	600
	pacote
	R$4,23
	R$2.538,00

	75
	FARINHA DE MANDIOCA TORRADA – Embalagem 1 kg.
	100
	Pacote
	R$4,82
	R$482,00

	76
	FARINHA DE MILHO AMARELA – Embalagem 01 Kg.
	300
	Pacote
	R$5,09
	R$1.527,00

	77
	FARINHA DE ROSCA – Embalagem 500 gramas.
	70
	Pacote
	R$4,78
	R$334,60

	78
	FARINHA DE TRIGO - especial tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico - 05 Kg. 
	400
	Pacote
	R$11,54
	R$4.616,00

	79
	FARINHA DE TRIGO INTEGRAL com moagem fina – Embalagem 01 Kg.
	250
	Pacote
	R$4,93
	R$1.232,50

	80
	FÉCULA DE BATATA - Produto amiláceo extraído das partes subterrâneas comestíveis dos vegetais (tubérculos, raízes e rizomas). Fabricada a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa e de parasitos. Não podendo estar úmida, fermentada ou rançosa, devendo obedecer à legislação vigente, embalada em pacotes de 500g. Não contém glúten.
	200
	Pacote
	R$8,55
	R$1.710,00

	81
	FEIJÃO – preto Tipo I, novo, de primeira qualidade, constituído de grãos inteiros e sãos, sem a presença de grãos mofados e/ou carunchados. Embalagem: plástica, resistente, transparente, contendo 1 kg. 
	800
	Pacote
	R$5,83
	R$4.664,00

	82
	FERMENTO BIOLÓGICO – Embalagem 500 gramas.
	100
	Pacote
	R$17,42
	R$1.742,00

	83
	FERMENTO QUÍMICO – Embalagem 100 gramas. 
	450
	Frasco
	R$2,84
	R$1.278,00

	84
	FÍGADO BOVINO Congelado.  Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei. As entregas deverão obedecer as quantidades previstas em planilhas fornecidas pelo Departamento de Merenda Escolar da Secretaria de Educação.
	50
	Kg
	R$15,75
	R$787,50

	85
	FILÉ MIGNON SUÍNO in natura, sem tempero e sem osso, congelado em embalagem de polietileno vedado com 01 Kg. Na embalagem deve conter as seguintes informações: Identificação da empresa, peso, data de processamento e data de validade, identificação do tipo de carne, lote, marcas e carimbos de acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária. 
	1600
	Kg
	R$40,09
	R$64.144,00

	86
	FRAGMENTO DE ARROZ - Embalagem com 01 Kg. 
	100
	Pacote
	R$2,81
	R$281,00

	87
	FRANGO COXA E SOBRECOXA, congelada, sem tempero. Aspecto próprio, não amolecida, nem pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, em embalagem de polietileno vedado com 01 Kg. Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei. As entregas deverão obedecer as quantidades previstas em planilhas fornecidas pelo Departamento de Merenda Escolar da Secretaria de Educação.
	2000
	Kg
	R$9,36
	R$18.720,00

	88
	FRANGO PEITO congelada, sem osso, sem pele, sem tempero. Aspecto próprio, não amolecida, nem pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, em embalagem de polietileno vedado com 01 Kg.  Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei. As entregas deverão obedecer as quantidades previstas em planilhas fornecidas pelo Departamento de Merenda Escolar da Secretaria de Educação.
	1700
	Kg
	R$10,82
	R$18.394,00

	89
	GELATINA SEM SABOR – embalagem de 24g. 
	100
	Sache
	R$5,10
	R$510,00

	90
	GOIABA VERMELHA - Fruta de boa qualidade, grau médio de amadurecimento, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	70
	Kg
	R$6,50
	R$455,00

	91
	GRANOLA TRADIONAL - Ingredientes: flocos de aveia, flocos de milho, melado de cana, uva passa, óleos vegetais (milho, girassol e/ou algodão), flocos de arroz, fibra e germe de trigo, açúcar mascavo, extrato de malte, coco ralado, gergelim, mix de vitaminas e minerais. Pacote Com 1 Kg
	60
	Pacote
	R$20,54
	R$1.232,40

	92
	GRÃO DE BICO - composto de matéria prima são, limpa, isenta de matéria terrosa, substâncias nocivas, parasitas e insetos vivos, não podendo estar úmido ou fermentado. Embalagem plástica atóxica contendo 500g.
	200
	Pacote
	R$8,45
	R$1.690,00

	93
	IOGURTE COM POLPA DE FRUTAS – Ingredientes: leite integral pasteurizado, açúcar, polpa ou preparado de fruta (morango e coco), amido, fermento lácteo, espessante e conservante. Classificação: produto obtido através de leite e/ou leite reconstituído padronizado em seu conteúdo de gorduras, cultivo de bactérias lácteas específicas. Contendo polpa de frutas. Isento de contaminações, sujidades, compostos estranhos. Embalagem plástica padronizada atóxica contendo entre 850 e 1000 gramas do produto. Não serão permitidas embalagens danificadas e/ou reaproveitadas. O produto deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente. O transporte deverá ser realizado em veículo refrigerado.
	500
	unidade
	R$4,75
	R$2.375,00

	94
	IOGURTE COM POLPA DE FRUTAS ZERO LACTOSE – Ingredientes: leite pasteurizado e/ ou leite em pó reconstruído, açúcar, preparado de fruta (morango ou coco), espessante, conservante, enzima lactose e fermento lácteo.  Isento de contaminações, sujidades, compostos estranhos.  Embalagem plástica padronizada atóxica contendo entre 165 a 200 gramas do produto. Não serão permitidas embalagens danificadas e/ou reaproveitadas. O produto deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente. O transporte deverá ser realizado em veículo refrigerado.
	150
	 Unidade
	R$2,73
	R$409,50

	95
	IOGURTE DE SOJA 100% vegetal, sem lactose e sem colesterol, diversos sabores, contendo 180g a embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção.  Com validade de no mínimo de 30 dias a contar da data da entrega.
	30
	Unidade
	R$3,28
	R$98,40

	96
	IOGURTE NATURAL. Ingredientes: leite integral e/ou leite integral reconstituído, leite em pó desnatado e fermentos lácteos, sem corantes e conservantes. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção.  Com validade de no mínimo de 30 dias a contar da data da entrega. Embalagem de 170 gramas.
	2000
	Pote
	R$2,29
	R$4.580,00

	97
	LARANJA PERA OU BAHIA – de boa qualidade, de tamanho médio a grande e madura, sem ferimentos ou indícios de podridão. Com peso unitário entre 120 e 150 gramas.
	3.500
	Kg
	R$2,59
	R$9.065,00

	98
	LEITE DE SOJA EM PÓ sem lactose - original, embalagem de 300g, alimento feito à base de proteína isolada de soja, deve ser enriquecido com as principais vitaminas e minerais, não deve conter nos seus ingredientes produtos oriundos do leite de vaca ou outro animal. O produto deverá poder ser ingerido por intolerantes à lactose e ao glúten e por alérgicos à proteína do leite. Na embalagem deve conter todos os dizeres obrigatórios.  Com validade mínima de 06 meses a contar da data da entrega.
	40
	Unidade
	R$22,89
	R$915,60

	99
	LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTÂNEO - embalagem de 400gr, rico em ferro, vitaminas C, A e D. Embalagem resistente e não violadas. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, número de registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. Deverá atender as especificações técnicas da Portaria n 369 de 04/09/1997 do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de produtos de origem Animal do Ministério da Agricultura. Validade mínima de 10 (dez) meses a partir da data de entrega.
	2000
	Pacote
	R$8,42
	R$16.840,00

	100
	LEITE UHT INTEGRAL - leite de vaca integral homogeneizado, submetido ao processo de ultra pasteurização U.H.T. 3% gordura. Na porção de 200 ml deverá apresentar valor energético máximo 120kcal, sódio máximo 160mg e Cálcio no mínimo 200mg.   Envasado sob condições assépticas em embalagens esterilizadas e hermeticamente fechadas – embalagem Cartonada Longa Vida 01 litro cada. Deverá constar na embalagem do produto, tabela de informações nutricionais, data de fabricação e prazo de validade e registro no Ministério da Agricultura SIF. Prazo de validade:  Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Caixa com 12 unidades. 
	1500
	Caixa
	R$44,64
	R$66.960,00

	101
	LEITE ZERO LACTOSE, UHT para dietas com restrição de lactose embalagem tetra pak 1 litro).
	800
	Caixa
	R$4,50
	R$3.600,00

	102
	LENTILHA tipo 1, nova de 1ª qualidade – pacote com 500g.
	150
	Pacote
	R$6,02
	R$903,00

	103
	LIMÃO – fruta de boa qualidade, no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firme.
	400
	Kg
	R$5,65
	R$2.260,00

	104
	LOURO desidratado constituído de folhas sãs, limpas e secas. Acondicionado em saco de polietileno, integra, atóxico, resistente, hermeticamente fechado e limpo. Pacote com 4 a 5 gramas.
	100
	 Pacote
	R$1,91
	R$191,00

	105
	MAÇA – Fruta de boa qualidade, sem ferimentos, firmes, tenras e com brilho, com grau de maturação adequado para servir. Com peso unitário entre 130 a 150 gramas.
	3000
	Kg
	R$9,15
	R$27.450,00

	106
	MACARRÃO ALFABETO com ovos – embalagem com 500 gramas.
	400
	Pacote
	R$4,18
	R$1.672,00

	107
	MACARRÃO CABELO DE ANJO com ovos – embalagem com 500 gramas.
	800
	Pacote
	R$4,66
	R$3.728,00

	108
	MACARRÃO CABELO DE ANJO sêmola – embalagem com 500 gramas.
	20
	Pacote
	R$3,77
	R$75,40

	109
	MACARRÃO DE ARROZ: a base de arroz, sem glúten. Ingredientes: arroz, ovos, corantes naturais urucum e cúrcuma e emulsificante. Embalagem 500g. Apresentar amostra. (Produto destinada aos alunos com necessidade de alimentação especial)
	30
	Pacotes
	R$4,22
	R$126,60

	110
	MACARRÃO GRAVATINHA com ovos – embalagem com 500 gramas.
	800
	Pacote
	R$6,36
	R$5.088,00

	111
	MACARRÃO INTEGRAL TIPO PARAFUSO OU PENNE – embalagem com 500 gramas. 
	300
	Pacote
	R$3,90
	R$1.170,00

	112
	MACARRÃO PARAFUSO sêmola – Embalagem com 500 gramas.
	800
	Pacote
	R$3,88
	R$3.104,00

	113
	MACARRÃO TIPO PADRE NOSSO com ovos – embalagem com 500 gramas.
	400
	Pacote
	R$3,21
	R$1.284,00

	114
	MAMÃO TIPO FORMOSA - Fruta de boa qualidade, bem desenvolvida e madura, de aspecto fresco e firme. 
	1500
	Kg
	R$5,99
	R$8.985,00

	115
	MANGA – Fruta de boa qualidade, sem ferimentos, firmes, com grau de maturação adequado para servir. Com peso unitário entre 350 a 450 gramas.
	600
	Kg
	R$4,06
	R$2.436,00

	116
	MANJERICÃO DESIDRATADO. Acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistentes, hermeticamente fechado. Embalagem contendo de 5 a 7 gramas.
	50
	Pacote
	R$2,23
	R$111,50

	117
	MANTEIGA SEM SAL. Ingrediente: creme de leite pasteurizado.   Deverá constar na embalagem do produto, tabela de informações nutricionais, data de fabricação e prazo de validade e registro no Ministério da Agricultura SIF. Prazo de validade:  Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Embalagem com 200g.
	1000
	Pote
	R$8,83
	R$8.830,00

	118
	MARACUJÁ - Fruta de boa qualidade, sem ferimentos ou indícios de podridão.
	200
	Kg
	R$12,29
	R$2.458,00

	119
	MELANCIA – Fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta, pesando entre 10 a 12 kg cada unidade.
	300
	Unidade
	R$16,69
	R$5.007,00

	120
	MELÃO – Fruta de boa qualidade, amarelo, casca sã, firme, sem rachaduras, sem danos físicos ou mecânicos. Devendo estar bem desenvolvidos e maduros. 
	350
	Kg
	R$8,03
	R$2.810,50

	121
	MILHO CROCANTE AO VAPOR LATA – ingredientes: milho-verde e água – embalagem com 200 gramas (Peso drenado).
	500
	Lata ou sache
	R$2,51
	R$1.255,00

	122
	MILHO PARA PIPOCA – Embalagem com 500 gramas.
	150
	Pacote
	R$3,80
	R$570,00

	123
	NOZ MOSCADA MOÍDA – Pacote com 20 gramas.
	30
	Pacote
	R$3,65
	R$109,50

	124
	ÓLEO DE SOJA – Frasco com 900ml. 
	1500
	Frascos
	R$7,62
	R$11.430,00

	125
	ORÉGANO desidratado para tempero – embalagem com 10g.
	200
	Pacote
	R$2,80
	R$560,00

	126
	OVOS DE GALINHA: ovos brancos tipo médio, frescos, selecionados, produto isento de rachaduras, sem sujidades, cor, odor e aspectos característicos. Acondicionados em embalagem primária atóxica, não reutilizadas, cada dúzia deverá estar acondicionada separada. A embalagem deverá constar as especificações do produto conforme a legislação vigente (ANVISA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, CERTIFICADO DE REGISTRO DO PRODUTO NO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL, SISB OU ESTADUAL. (ADAPAR) e informações sobre a procedência do mesmo.
	2200
	Dúzias
	R$6,03
	R$13.266,00

	127
	PÃO DE MEL sem cobertura, na porção de 30 gramas deverá apresentar valor energético máximo 110kcal, carboidratos 22 gramas, proteína 1,6 gramas, gorduras totais 1,8 gramas, sódio 48 mg. Embalagem com 500 gramas. 
	1000
	Pacotes.
	R$5,62
	R$5.620,00

	128
	PEIXE filé de tilápia, sem couro, totalmente isento de espinha, totalmente limpo, congelado e embalado em pacotes de 01 kg.  Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito obedecendo as especificações do fabricante quanto à temperatura. Não será permitida a entrega de produtos fracionados sem a devida rotulagem prevista em lei. As entregas deverão obedecer as quantidades previstas em planilhas fornecidas pelo Departamento de Merenda Escolar da Secretaria de Educação.
	250
	Kg
	R$29,29
	R$7.322,50

	129
	PEPINO JAPONES firmes, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	300
	Kg
	R$4,56
	R$1.368,00

	130
	PEPINO SALADA firmes, com polpa intacta e limpa, coloração e tamanho uniformes, sem defeitos que possam alterar a aparência e qualidade.
	500
	Kg
	R$3,76
	R$1.880,00

	131
	PÊRA – Fruta de boa qualidade, casca sã, sem ferimentos, firmes, com grau de maturação adequado para servir. Com peso unitário entre 130 a 150 gramas.
	100
	Kg
	R$6,56
	R$656,00

	132
	PÊSSEGO - – Fruta de boa qualidade, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. Com peso médio unitário entre 100 a 120 gramas.
	100
	Kg
	R$7,74
	R$774,00

	133
	PIMENTÃO AMARELO tamanho médio, sem ferimentos, sem manchas e coloração uniforme.
	50
	Kg
	R$9,26
	R$463,00

	134
	PIMENTÃO VERDE tamanho médio, sem ferimentos, sem manchas e coloração uniforme.
	100
	Kg
	R$6,16
	R$616,00

	135
	PIMENTÃO VERMELHO tamanho médio, sem ferimentos, sem manchas e coloração uniforme.
	100
	Kg
	R$9,26
	R$926,00

	136
	POLVILHO DE MANDIOCA AZEDO – embalagem com 500 gramas.
	100
	Pacote
	R$5,49
	R$549,00

	137
	POLVILHO DE MANDIOCA DOCE – embalagem com 500 gramas.
	50
	Pacote
	R$4,49
	R$224,50

	138
	QUEIJO MUSSARELA FATIADO ZERO LACTOSE - Ingredientes: Leite Pasteurizado, sal, enzima lactose, cloreto de cálcio, coagulante, fermento láctico. Peso líquido de 150g, acondicionado em embalagem plástica de polipropileno, transparente e resistente, com informações do fabricante, especificações do produto, data de fabricação, prazo de validade e lote. Registro no Ministério da Agricultura - Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção Estadual (SIE).
	50
	Pacote
	R$8,56
	R$428,00

	139
	QUEIJO MUSSARELA FATIADO, produto elaborado unicamente com leite de vaca, com aspecto de massa semidura, cor creme homogênea, cheiro próprio, sabor suave, levemente salgado próprio, umidade máxima de 58% e quantidade mínima de 21% de lipídios, ingredientes: leite pasteurizado, sal, cloreto de cálcio, coalho líquido e fermento lácteo, não contendo glúten, com valor nutricional para porção de 18g (1 fatia) de aproximadamente: 0g de carboidrato, 4g de proteína e 7g de lipídio,  acondicionado em embalagem plástica de polipropileno, transparente e resistente, com informações do fabricante, especificações do produto, data de fabricação, prazo de validade e lote, com peso líquido de 400g. Registro no Ministério da Agricultura - Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção Estadual (SIE).
	200
	Pacote
	R$18,97
	 R$3.794,00

	140
	QUEIJO PARMESÃO RALADO – embalagem com 50 gramas. 
	300
	Pacote
	R$4,08
	R$1.224,00

	141
	QUEIJO PARMESÃO RALADO ZERO LACTOSE – embalagem com 50 gramas.
	50
	Pacote
	R$5,57
	R$278,50

	142
	SAGU DE MANDIOCA – pacote com 500 gramas. 
	400
	Pacote
	R$4,25
	R$1.700,00

	143
	SAL REFINADO IODADO – pacote com 01 Kg.
	500
	Pacote
	R$2,49
	R$1.245,00

	144
	SALSA - Acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistentes, hermeticamente fechado. Embalagem contendo de 5 a 7 gramas.
	180
	Pacote
	R$1,88
	R$338,40

	145
	SARDINHA EM LATA COM ÓLEO. Ingredientes: Sardinhas, líquido de constituição (ao próprio suco), óleo comestível e sal. Isento de realçador de sabor glutamato monossódico – lata com 125 gramas. 
	500
	Lata
	R$4,63
	R$2.315,00

	146
	SUCO CONCENTRADO DE FRUTAS.  Ingredientes: Polpa e suco concentrado de fruta, água potável, sem adição de açúcares. Frasco de 500 ml. Sabores:  Maracujá, abacaxi, manga e laranja.
	400
	Frasco
	R$10,06
	R$4.024,00

	147
	TANGERINA/ Bergamota/ Mexerica/Pokan – Fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. Com peso médio unitário entre 130 a 150 gramas.
	750
	kg
	R$4,48
	R$3.360,00

	148
	TOMATE CEREJA, de 1ª qualidade, tamanho médio, grau médio de amadurecimento, sem ferimentos ou defeitos, firmes, casca sã, sem manchas e rupturas, com coloração uniforme e brilho, sendo livre de insetos e fungos.
	200
	Kg
	R$7,06
	R$1.412,00

	149
	TOMATE COMUM de 1ª qualidade, tamanho médio, grau médio de amadurecimento, sem ferimentos ou defeitos, firmes, casca sã, sem manchas e rupturas, com coloração uniforme e brilho, sendo livre de insetos e fungos.
	2000
	Kg
	R$5,02
	R$10.040,00

	150
	TOMILHO DESIDRATADO. Acondicionado em saco de polietileno, íntegro, resistentes, hermeticamente fechado. Embalagem contendo 10 gramas.
	100
	Pacote
	R$3,55
	R$355,00

	151
	TRIGO EM GRÃO – Embalagem de 500 gramas.
	100
	Pacote
	R$6,38
	R$638,00

	152
	TRIGO PARA QUIBE – Embalagem com 500 gramas.
	100
	Pacote
	R$3,66
	R$366,00

	153
	UVA COMUM - – Fruta de boa qualidade, devendo ser bem desenvolvida e madura, livre de danos físicos causados pelo manuseio e transporte.
	50
	Kg
	R$12,62
	R$631,00

	154
	UVA PASSA BRANCA, sem semente, sem açúcar, embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade. Embalagem plástica termosselada com peso aproximado de 1 KG.  Prazo de validade:  Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega.
	50
	Pacote
	R$16,39
	R$819,50

	155
	UVA PASSA PRETA, sem semente, sem açúcar, embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade. Embalagem plástica termosselada com peso aproximado de 1 KG.  Prazo de validade:  Mínimo de 6 meses a partir da data de entrega.
	50
	Pacote
	R$14,52
	R$726,00

	156
	VAGEM tamanho e coloração uniformes, firme e compacta, isento de enfermidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
	100
	Kg
	R$7,91
	R$791,00

	157
	VINAGRE – frasco com 900 ml.
	50
	Frasco
	R$3,33
	R$166,50

	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 695.624,30


TERMO DE REFERÊNCIA – COMPLEMENTAR AO ANEXO I
	
1. 
	OBJETO 


1.1.       Constitui objeto deste instrumento a aquisição parcelada, de gêneros alimentícios para atender aos alunos matriculados na Rede Pública de Ensino do município de Piên, no ano de 2021, em conformidade com o Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, de acordo com a Resolução/CD/FNDE nº 26 de 17 de Junho de 2013, conforme os alimentos e as quantidades descritas no documento em anexo.
	2. 
	ESPECIFICAÇÕES  


2.1.  Conforme Requerimento.

	3. 
	JUSTIFICATIVA  


3.1. 
Esta aquisição se faz necessária para atender a Secretaria Municipal de Educação nas necessidades nutricionais dos alunos de toda a educação básica (educação infantil, aprox.730 alunos, ensino fundamental, aprox. 915, da rede municipal de ensino, durante o ano letivo de 2021. 
       É importante ressaltar que esses itens adquiridos para a merenda escolar são fundamentais para o cumprimento de cardápio elaborado por nutricionista responsável técnica, os quais são feitos por modalidade de ensino, por faixa etária e por necessidade de atenção individualizada. 

       Segundo a Resolução do PNAE “A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos princípios e das diretrizes estabelecidas. E tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. “
	4. 
	DAS AMOSTRAS


4.1 AMOSTRAS - A empresa terá o prazo de 3 dias após o pregão para apresentar 01 (uma) amostra dos alimentos solicitados, em quantidade suficiente para análise/testes. As amostras deverão ser entregues no setor da merenda escolar da Secretaria de Educação na Avenida Brasil Nº 81 Centro, aos cuidados da Nutricionista Joselayne Correa dos Santos, a qual realizará analise das amostras juntamente com a equipe avaliadora e emitirá laudo aprovando os itens apresentados. A licitante vencedora deverá fornecer os itens em conformidade aos apresentados na amostra e aprovados pela Prefeitura Municipal de Piên.

4.2 ITENS PARA AMOSTRAS.

FARINHA DE TRIGO 

FERMENTO QUÍMICO 

FILÉ MIGNON SUÍNO
CARNE BOVINA EM CUBOS (ACÉM)

CARNE BOVINA – TIPO MÚSCULO

CARNE BOVINA MOÍDA DE PRIMEIRA
CARNE DE FRANGO MOÍDA DE PRIMEIRA
CARNE SUÍNA EM CUBOS TIPO PERNIL S/ OSSO (CONGELADO) 

4.3 COMISSÃO DE AVALIAÇÃO - As amostras recebidas passarão por uma avaliação com uma comissão que será composta pela equipe da secretaria de educação, nutricionista, merendeira (auxiliar de serviços gerais) e professores.

4.4 MÉTODO DE AVALIAÇÃO – Os produtos serão avaliados por métodos empregados de acordo com os seus objetivos, observando suas características e através da análise sensorial serão analisadas as percepções relativas ao olfato, visão, paladar entre outros. 

	5. 
	LOCAL DE ENTREGA  


5.1. NÃO PERECÍVEIS:
As entregas dos gêneros serão parceladas e devem ser realizadas MENSALMENTE ou conforme programação do setor de alimentação escolar do Município, na Secretaria Municipal de Educação. 

Endereço: Avenida Brasil Nº 81 – Centro. Piên – Pr. 

5.2 PERECÍVEIS: 

As entregas dos gêneros perecíveis (CARNES E OVOS) serão parceladas e devem ser realizadas QUINZENALMENTE nas escolas, Creches e Secretaria Municipal de Educação.

As entregas dos gêneros perecíveis (FRUTAS E VERDURAS) serão parceladas e devem ser realizadas SEMANALMENTE nas escolas, Creches e Secretaria Municipal de Educação.

O setor de alimentação escolar fornecerá de acordo com a necessidade um cronograma determinando as quantidades exatas e o local de entrega, as quais devem ser realizadas:

De 2ª à 6ª Feira

8h00 às 11h30 e das 13h00 às 16h30.

5.3 TRANSPORTE:

 Os produtos perecíveis deverão ser transportados em caminhões frigoríficos adequados a este fim, dotados de carroceria isotérmicas, tipo baú, equipado com unidades própria de refrigeração em condições higiênicas, assim como os responsáveis pela entrega dos produtos.

	6. 
	RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 


6.1. Os bens serão recebidos: 
* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.  

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco)  dias do recebimento provisório. 

6.1.1. 
Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro 
do 
prazo 
fixado, 
reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo 
24 (vinte e quatro) horas.
	7. 
	ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO


7.1.  DAIANE DOS SANTOS – MATRÍCULA 4765251

        JOSELAYNE CORREA DOS SANTOS – MATRÍCULA 104551
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

	8. 
	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  


8.1. A Contratada obriga-se a: 

8.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de Referência; 

8.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;  

8.1.7.Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.1.8  Os produtos a ser fornecidos ao Setor de Alimentação Escolar terão que ser registrados conforme a Legislação Vigente (ANVISA e MAPA - Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento).
8.1.9 A empresa deverá apresentar Alvará Sanitário.
	9. 
	OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  


9.1. A Contratante obriga-se a: 

9.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 

	10. 
	INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  


10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital.

	11. 
	VIGÊNCIA DO CONTRATO


11.1 12 (Doze) Meses.
	11. 
	FONTES DE PESQUISA  


11.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES. 

- ASSIS SUPERMERCADOS PIÊN - Rua Amazonas, 89 Piên – PR

- SUPER SUL SUPERMERCADO - Av. Paraná, 222 - Centro, Piên – PR

- Tabela de Preços – CONAB.
- Tabela Centrais de Abastecimento do Paraná – CEASA.

Elaborado em 15 de Janeiro de 2021.
PREGÃO ELETRÔNICO 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO II - MODELO DE PROCURAÇÃO 
Pelo presente instrumento, credenciamos o Sr(a). ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº. _________, inscrito no CPF sob n° _____, para participar do procedimento licitatório consistente no PREGÃO ELETRÔNICO 001/2021, podendo praticar todos os interesses da representada, inclusive os poderes de formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

.................................................

(Local e data)

....................................................

Nome Legível e Assinatura do Representante Legal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO Nº.001/2021
Sr. PREGOEIRO,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº. 10.520/2002, a licitante .................(indicação da razão social)............. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº. 001/2021, cujo objeto é o Registro de Preços para aquisição de Merenda Escolar, Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Local e data

....................................................

Nome Legível e Assinatura do Representante Legal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE QUE ESTIVER COM RESTRIÇÃO NO TOCANTE A REGULARIDADE FISCAL

Ao Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021


A Empresa (razão social completo da empresa) (MATRIZ/FILIAL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (número completo), inscrição estadual (isento/número completo), com sede na (endereço completo), em conformidade com o disposto no Art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente às exigências de habilitação previstas no Edital, com exceção a documentação relativa à regularidade fiscal, o qual desde já se compromete a regularizar caso venha a ser declarada vencedora do certame.


(LOCAL E DATA)

____________________________

Nome do representante legal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 3º “Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº10. 406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,...” 
(Qualificação da empresa proponente)____________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________, com sede __________________________, através de seu representante legal, para os fins da Lei Complementar nº123, de 14/12/2006, DECLARA estar inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da empresa):

[   ] Microempreendedor Individual – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais)
[   ] microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);

[   ] empresa de pequeno porte – receita anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e igual ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

DECLARA igualmente que:

I. de seu capital não participa outra pessoa jurídica;

II. que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

III. de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº123/2006; Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro– Piên – Paraná
IV. não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº123/2006;

V. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídico com fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

VI. não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo;

VII. não participa do capital de outra pessoa jurídica;

VIII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento ou de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

IX. não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

X. Não é constituída sob a forma de sociedade por ações;

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa às declarações ora prestadas, sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

Sem mais, subscrevemo-nos,

Atenciosamente

Piên, ____ de _______________ de 2021.

_______________________________

REPRESENTANTE LEGAL

(INDICAR NOME E R.G)

___________________________________________

Contador Responsável pela contabilidade da empresa
(INDICAR NOME E CRC)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO - VI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, “fac-simile” e e-mail)

À Prefeitura Municipal de Piên
Sr. PREGOEIRO,

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o Registro de preço para aquisição de merenda escolar, Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

	Item
	Qtde
	Unid
	Especificação
	Marca
	Preço Unitário
	Preço Total

	
	
	
	
	
	
	

	                                                                                                             Valor Total
	


O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.


Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº. 123/2006. [somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, __ de ___ de 2021.
(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
(Nome da Empresa), CNPJ nº. (_________), sediada (Endereço completo), declara para os fins de direito, na qualidade de Proponente do presente procedimento licitatório, instaurado por este município, que:

a) não está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

c) não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

d) não se encontra sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou suspensa de licitar ou declarada inidônea pela Administração Pública.

e) não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados sem registro formal em (CTPS) e que se responsabiliza por todos os recolhimentos de contribuições previdenciárias e demais obrigações trabalhistas, conforme da Constituição Federal.



Por ser expressão da verdade, firma o presente.


_______________, em __________ de ____________ de 2019.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

Em atendimento ao Acórdão n.º 2745/2010 – TCE/PR, declaro para os devidos fins que eu ..............................., portador da cédula de identidade RG n.º ....................... e CPF/MF n.º ......................, não sou servidor(a) do Município de Piên, nem cônjuge, companheiro(a), parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim de função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação.

....................................................

Local e data

....................................................

Nome Legível e Assinatura do Representante Legal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2021
PROTOCOLO 131/2021
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

REGISTRO DE PREÇO N° XXX/2021
1. Aos ................ dias do mês de ................. de 2019, autorizado pelo Pregão Eletrônico nº. 001/2021, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas Leis Federais nº. 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG nº. _________ - SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o nº. ____________, neste ato assistido pelo Procurador do Município ___________, OAB/PR _________ e em conjunto com o Secretário Municipal ____, inscrito no CPF/MF sob o nº. ________ e o DETENTOR DA ATA ....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. ..................., Inscrição Estadual nº. ...................., Inscrição Municipal nº. ................, com endereço à ......................., neste ato representado por ........................., inscrito no CPF sob nº. .................... 

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2021, homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2021, bem como a classificação obtida no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com o objeto Registro de preço para aquisição de merenda escolar, Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a partir do sistema Equiplano.
1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é de R$______ (_________________________), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 001/2021 e seus anexos, bem como o Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado
2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 001/2021.
3. A entrega deverá ser realizada em até 05 (Cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues nos seguintes endereços.
	Secretaria Municipal de Educação
	Avenida Brasil, 81
	Centro

	CMEI Gotinhas do Saber
	Rua Goiânia, 994 
	Avencal

	CMEI Tia Nena
	Rua Diadema, 258 Centro
	Centro

	CMEI Tio Milton
	Avenida Paraná, 105 
	Trigolândia

	CMEI Vida Nova
	Rua Primeiro de agosto, s/n
	Ponte Alta

	Escola Alminda Antônia de Andrade
	Avenida Paraná, 223
	Trigolândia

	Escola de Gramados
	Estrada Principal, s/n 
	Gramados

	Escola Marciano de Carvalho
	Rua Fortaleza, 532
	Centro

	Escola Santa Isabel
	Estrada Principal, s/n 
	Campina dos Crispins


3.1 Apenas itens perecíveis deverão ser entregues nas escolas, conforme cronograma da secretaria em acordo com a(s) empresa(s) vencedora(s) do certame.

3.2. Os produtos deverão ser entregues em embalagens intactas, com prazo de validade mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de vida útil. 

3.3. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso. 

3.3.1. A Contratada obriga-se a: 

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo e no local indicada pela Divisão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei º 8.078, de11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com  avarias ou defeitos;
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na Ata de registro de Preços; 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
3.4. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços fica a cargo de:

Daiane dos Santos – Mat: 4765251

Joselayne Correa dos Santos – Mat : 104551

5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 10, II, “c” da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 10, II, “c” da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, “c”, Lei Federal 8666/1993).

7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de preços:

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovadamente, impeçam o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;
b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;
c) Pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), caso tal índice seja suficiente para atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.

7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.
8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal nº. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir discriminados:

	Funcional
	Fonte

	08.001.12.365.0009.2020.3.3.90.30.00.00
	SME

	08.001.12.361.0009.2015.3.3.90.30.00.00
	SME

	08.001.12.361.0009.2017.3.3.90.30.00.00
	SME

	08.001.12.365.0009.2020.3.3.90.32.00.00
	SME

	08.001.12.361.0009.2015.3.3.90.32.00.00
	SME

	08.001.12.361.0009.2017.3.3.90.32.00.00
	SME


10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

II. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério da Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.
b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.
c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.
d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou no instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na letra “e” e perdas e danos.
e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tanto moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição, devidamente notificada.
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e nesta Ata de Registro de Preços.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) presentes razões de interesse público.
e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.

12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.
13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 001/2021.
14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas testemunhas.

Piên, XXX de XXXXX de 2021.

	Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador
	(Razão Social)

(Representante)

Detentor da Ata de 

Registro de Preços

	..............................................

Procurador do Município

OAB n°
	...............................................................

Secretário Municipal 

Decreto n° 


Testemunhas:

Nome: .....................

             Assinatura: ______________________________

Nome: ....................                               Assinatura: ______________________________

Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro– Piên – Paraná - Fone: (41) 3632-1136  

